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NOTAS EXPLICATIVAS 

Os itens deste modelo de Termo de Contrato, destacados em vermelho itálico, devem 
ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com 
as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de oportunidade e conveniência, 
cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições dos demais 
instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente 
ou setor responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão 
ser suprimidas quando da finalização do  documento.  

Trata-se de modelo de contrato e nos termos do art. 35 da Instrução Normativa 
SEGES/MP n. 5/2017 o referido modelo deverá ser utilizado no que couber. Para as 
alterações, deve ser apresentada justificativa, nos termos do art. 35, §1º da referida 
IN. Eventuais sugestões de alteração de texto do referido modelo de contrato poderão 
ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.  

Alguns itens receberam notas explicativas destacadas para compreensão do agente 
ou setor responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão 
ser suprimidas quando da finalização do documento. 

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados 
para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, 
ao examinarem os documentos, estejam certos de que dos modelos são os corretos. 
A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida 
nota. 

Sistema de Cores: Para facilitar o ajuste do contrato ao tipo de contratação, algumas 
cláusulas foram destacadas com cores distintas, devendo ser removidas ou mantidas 
em cada caso da seguinte forma: 

- Se não for utilizado o sistema de registro de preços, exclua todas as disposições 
destacadas em azul. Se for adotado o SRP, mantenha tais cláusulas. 

As demais cláusulas facultativas estão em vermelho, devendo ser consideradas 
individualmente. 

 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO - SERVIÇOS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
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ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

(A) UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA 

DO PARNAÍBA - UFDPAR. E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União / Autarquia .... / Fundação ..., por intermédio do(a) UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA - UFDPAR, com sede no(a) Av. São Sebastião, 
2819, Bairro de Fátima, CEP 64.202-02, na cidade de Parnaíba-PI /Estado PI, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33.519.114/0001-00, ALEXANDRO MARINHO 
OLIVEIRA, nomeado(a) pela  Portaria nº 2.120 de 10. de Dezembro. de 2019., 
publicada na Página 19 da Seção 2 do Diário Oficial da União (DOU) de 11 de 
Dezembro. de portador da matrícula funcional nº 1636079, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
23855.000443/2021-78 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente 
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Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 
........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

Nota explicativa: Ajustar o Preâmbulo caso se trate de Registro de Preços ou não. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços 
continuados de limpeza e conservação em regime de empreitada por menor preço 
unitário nas dependências da Universidade Federal do Delta do Parnaíba 
(UFDPAR), com fornecimento de todos os materiais de consumo e equipamentos 
necessários, de prestação de forma continua, a serem executados na 
UFDPAR/Parnaíba-P, com disponibilização de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 
(SERVIÇO) 

LOCAL 
DE 

EXECU
ÇÃO 

QUANTI
DADE/ 

POSTOS 

HORÁRIO/ 
PERÍODO* 

CARGA 
HORÁRI

A 

VALORE
S 

Serviço 
mensal de 
limpeza 
externa 

Parnaíb
a-PI 

9 A critério da 
Administração 
de 08 a 22h 

44h/sem  

Serviço 
mensal de 
limpeza 
interna 

Parnaíb
a-PI 

25 A critério da 
Administração 
de 08 a 22h 

44h/sem  
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Serviço 
mensal de 
limpeza 
interna com 
insalubridad
e 40% 

Parnaíb
a-PI 

3 A critério da 
Administração 
de 08 a 22h 

44h/sem  

Serviço 
mensal de 
limpeza 
interna com 
insalubridad
e 20% 

Parnaíb
a-PI 

7 A critério da 
Administração 
de 08 a 22h 

44h/sem  

Encarregad
o 

Parnaíb
a-PI 

1 A critério da 
Administração 
de 08 a 22h 

44h/sem  

OBSERVAÇÃO: A execução dos serviços será prestada no horário 
compreendido entre 08:00 e 22:00 horas, de segunda a sexta-feira e, a 
critério da Administração Superior poderá se estender ao Sábado, 
perfazendo uma jornada de até 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
conforme o caso, totalizando 176 (cento e setenta e seis) horas mensais. 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, aplicável na hipótese em 
que a licitação tenha sido dividida em itens ou grupos, devendo compatibilizar-se com 
as especificações dos serviços estabelecidas no Termo de Referência e reproduzir o 
preço e demais condições ofertadas na proposta vencedora.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, 
com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., 
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja 
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em 
especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
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2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, 
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 
Administração mantém interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece 
economicamente vantajoso para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o 
interesse na prorrogação;  

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais 
de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo.  

Nota Explicativa: No modelo de Edital há campo específico para que o órgão ou 
entidade licitante indique o prazo inicial de vigência contratual (como por exemplo o 
prazo inicial de 12 meses), devendo estar de acordo com o acima.  

Acaso se trate de contrato em que haja previsão de possibilidade de prorrogação 
contratual, o trecho em vermelho deve ser utilizado.  

A vigência do Termo de Contrato de prestação de serviços contínuos pode ultrapassar 
o exercício financeiro, como no exemplo a seguir, totalizando 60 (sessenta) meses, 
no entanto, conforme entendimento esposado no Parecer n. 
035/2013/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo então Consultor-Geral da União – 
Substituto, nos autos do processo n. 00400.007093/2013-13, a contagem dos prazos 
contratuais fixados em meses ou anos deve ser de data a data, conforme art. 132, 
§3°do CC c/c art. 54 da Lei n. 8.666/93. A prorrogação de contrato deverá ser 
promovida mediante a celebração de termo aditivo. Ademais, no caso de prorrogação 
da vigência devem ser observadas as regras previstas no Anexo IV da IN SEGES/MP 
n. 5/2017.  

Cabe mencionar, ainda, que o TCU flexibilizou o entendimento de que os contratos de 
serviços continuados devem ter seu prazo inicial fixado em 12 meses, podendo a 
autoridade justificar a vantajosidade de um prazo inicial maior. Veja-se o seguinte 
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trecho do Acórdão nº 1214/2013-Plenário: "Considerando que a legislação não 
determina expressamente que esse tipo de contrato deve ter prazo inicial de vigência 
de 12 meses, levando em conta os aspectos mencionados nos parágrafos anteriores, 
entendo que não se deva fixar uma orientação geral de que a administração deve ou 
não fazer contratos para prestação de serviços continuados com prazo de 12, 24 ou 
60 meses. É uma avaliação que deve ser feita a cada caso concreto, tendo em conta 
as características específicas daquela contratação. Cabe à administração justificar no 
procedimento administrativo o porquê da escolha de um ou outro prazo, levando-se 
em conta os aspectos aqui discutidos e outros porventura pertinentes para aquele tipo 
de serviço".  

Necessário também atentar para a Orientação Normativa AGU nº 38/2011, segundo 
a qual: “Nos contratos de prestação de serviços de natureza continuada deve-se 
observar que: a) o prazo de vigência originário, de regra, é de até 12 meses; b) 
excepcionalmente, este prazo poderá ser fixado por período superior a 12 meses nos 
casos em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique 
tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a administração; e c) é 
juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do contratado 
originariamente.” 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor 
total de R$ ....... (....). 

Nota Explicativa. O cômputo do valor total do Termo de Contrato levará em conta o 
período inicial de vigência estabelecido. 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria 
demanda pelos serviços é variável, cabe inserir o subitem 3.3  acima.  
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício 
de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à 
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor 
contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo deste Contrato.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme 
regras constantes do Termo de Referência, anexo do Edital. 

Nota Explicativa: Conforme o item 3.1, “a”, do ANEXO VII-F, da IN SEGES/MP n.º 
05/2017, a comprovação da prestação da garantia será feita pela contratada após a 
assinatura do Termo de Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, e não como condição 
para a assinatura do instrumento.  



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO DELTA DO PARNAÍBA 

CAMPUS MINISTRO REIS VELLOSO 

UFDPAR (UG 156680) - CNPJ Nº 33.519.114/0001-00 / Unidade de Compras / Coordenadoria Administrativo-
Financeira e-mail: compras.ufdpar@ufpi.edu.br / Av. São Sebastião, 2819, Bairro de Fátima, Parnaíba-PI, CEP 64.202-020 

 
____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra 
Atualização: Julho/2020 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela 
CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento 
do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações 
previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e 
precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do 
Decreto n.º 9.507, de 2018).  

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento 
pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem 
que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN 
SEGES/MP n.º 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a 
CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de 
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária 
pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos 
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; 
e  

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações 
por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 
CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do 
contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela 
CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme 
legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da 
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Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da 
CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência 
da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

Nota Explicativa: Conforme o Parecer JL-01, aprovado pelo Sr. Presidente da 
República, a cessão de crédito decorrente de contrato administrativo é admissível, 
desde que não haja vedação no edital ou no contrato. Indo além nesse ponto, a 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 previu expressamente 
obrigatoriedade de permissão nos editais e contratos da cessão de crédito ao dispor, 
no seu art. 15, que “Os editais e respectivos contratos administrativos celebrados 
devem prever expressamente a possibilidade de cessão dos créditos decorrentes da 
contratação de que trata esta Instrução Normativa”. Registre-se a Instrução Normativa 
em questão entra em vigor em 17 de agosto de 2020. Antes dessa data, a cessão de 
crédito remanesce possível nos termos do Parecer JL-01, de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo 
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se 
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com 
o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 
2017, caso aplicáveis. 

Nota Explicativa: Os condicionamentos dos dois subitens acima decorrem das 
conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. Referido parecer foi aprovado 
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pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020 e publicado no Diário Oficial da União 
em 27/05/2020, de modo que vinculante para toda a administração pública, nos 
termos do arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 
2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “A 
Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de 
destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na 
legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção 
mínima dos interesses da sociedade [...]”. (cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, 
sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, 
que: 

“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-
016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-
Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é 
aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso 
porque ao definir, em seu art. 2º, ‘consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica 
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que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez 
nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de 
todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo 
com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, 
Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão 
nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do 
Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, 
ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, 
respectivamente”. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 
8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da cidade de Parnaíba-PI. para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.  

 

Parnaíba-PI,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
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Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
2-  

Nota Explicativa: Recomendável que tenha a assinatura do responsável legal da 
CONTRATANTE e da CONTRATADA e de 2 testemunhas para atender o disposto no 
art. 784 do CPC que considera título executivo extrajudicial o documento particular 
assinado por duas testemunhas.  

Nota Explicativa: Observar que o contrato e seus aditivos somente terão eficácia 
após a publicação de seu resumo na imprensa oficial, nos termos do ANEXO VII-G, 
item 4, da IN nº 05/2017. 
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX  

______________________________________________ (identificação do licitante), 
inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
_______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou Entidade 
promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos 
correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX: 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados 
a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e 
demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento 
dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das 
sanções cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na 
execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e 
aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja 
movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da 
licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e 
extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

Nota explicativa: A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da solicitação 
de abertura da conta-depósito para a Instituição Financeira com quem se tenha firmado Termo de 
Cooperação Técnica e é condição para a celebração do contrato.  

 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento 
direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a 
CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante) 


